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A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMSA 

SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS – SUOGF 

DIRETORIA DE LOGÍSTICA – DLOS 

GERÊNCIA DE COMPRAS – GCOMP 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
 
ATT. ILMO. SR. PREGOEIRO 
 
REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2021 
 PROCESSO Nº 04.000.084.21.59 

 
 

 
 
 
 
 

TRIUNFO SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, sediada em Belo 
Horizonte, na Rua das Bandeiras, 45-1, Bairro Indaiá, inscrita no CNPJ sob o nº 
13.386.914/0001-84, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Sa, no prazo legal, 
aviar a presente  
 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
da licitação PROCESSO Nº 04.000.084.21.59, a ser realizada pela PREFEITURA 
MUNICPAL DE BELO HORIZONTE, na modalidade de pregão eletrônico, nº 006/2021, 
para fins de “Prestação de serviços contínuos de apoio administrativo, técnico, e 
operacional, por meio de alocação de mão de obra exclusiva, no âmbito da secretaria 
municipal de saúde de Belo Horizonte, conforme especificações constantes do objeto, 
que integra este edital como Anexo I”, fazendo-o ante as razões de fato e de direito que 
passa a expor, para, ao final requerer: 
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1. DA TEMPESTIVIDADE DA INTERPOSIÇÃO  
 
Ab initio, cumpre frisar que, a teor do que estabelece o § 2º, do art. 41 da Lei Federal nº 
8.666/93, aplicável subsidiariamente à Lei do Pregão, combinado com o artigo 12, § § 1º 
e 2º., do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2005 - que aprovou o regulamento para a 
modalidade de licitação denominada pregão, para a aquisição de bens e serviços 
comuns -, o prazo para apresentação de impugnação ao edital de licitação é de até 02 
(dois) dias úteis antes da abertura da sessão pública da licitação, in verbis: 

 
“LEI Nº 8.666/1993 
 
 Art. 41. (...)  
§ 2º - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em 
convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as 
falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que 
tal comunicação não terá efeito de recurso”. 
 
“DECRETO Nº 3.555, DE 8 DE AGOSTO DE 2000. 
Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. 
 
Art. 12.  Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
§ 1º. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e 
quatro horas. 
§ 2º. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada 
nova data para a realização do certame”. 

 
As disposições estão contidas no item 6, subitem 6.1 do instrumento convocatório, que 
assim estabelece:  
 

 
 
 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.555-2000?OpenDocument
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6. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
6.1. Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao Edital deste Pregão até o 
3º dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública. 
 

Considerando, pois, que a sessão de abertura do pregão ocorrerá no próximo dia 9 de 
abril de 2021, não há como se negar a tempestividade da presente impugnação, 
mormente quando se constata que a ora impugnante, tendo adquirido o Edital, possui 
as condições básicas que a credenciam a pugnar, como licitante, pelo direito à 
participação no certame.   
 
Em sendo assim, requer sejam as presentes razões de impugnação analisadas o mais 
breve possível, de forma a possibilitar a tomada de medidas necessárias à garantia da 
participação da ora Impugnante no certame, em caso de indeferimento da presente 
peça impugnatória.   
 
 
2. DA ESPÉCIE 
 
 
A presente impugnação, com fundamento no art. 5º, XXXVI da Constituição da 
República de 1988 – CR/88, no art. 41, §2ª da Lei º. 8666/93 e no art. 12 do Dec. nº. 
3555/001, tem como motivação primordial garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e assegurar a igualdade de condições a todos os 
participantes no sentido de se selecionar a melhor proposta para a Administração, em 
conformidade com os princípios norteadores da Administração Pública e do instituto das 
licitações consoante art. 5º, caput, art. 37, caput e inciso XXI da CR/88 e art. 3º da Lei 
nº. 8666/93. 
 
Para nortear todos os tópicos que se seguirão e fundamentar todos os pontos 
impugnados, portanto, vejam-se as disposições acerca das licitações e da fase interna 
do pregão: 

 

 
1 Decreto nº 3.555 de 08 de Agosto de 2000 - Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. 

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

§ 1º Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2º Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
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CR/88 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 
 
Lei nº. 8.666/96 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos.  
 
§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 
 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
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licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste 
artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 
1991; (...) 
 
Lei nº 10.520/02 
Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o 
seguinte: 
 
I - a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as 
exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as 
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos 
para fornecimento; 
 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem 
a competição; 
 
III - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso I 
deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos 
sobre os quais estiverem apoiados, bem como o 
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 
promotora da     licitação, dos bens ou serviços a serem 
licitados; e 
 
IV - a autoridade competente designará, dentre os 
servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, 
o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja 
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e 
sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. 
(destaque nosso) 
 
Decreto nº. 3.555/2000 
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 Art. 8º  A fase preparatória do pregão observará as 
seguintes regras: (...) 
  II - o termo de referência é o documento que 
deverá conter elementos capazes de propiciar a 
avaliação do custo pela Administração, diante de 
orçamento detalhado, considerando os preços 
praticados no mercado, a definição dos métodos, a 
estratégia de suprimento e o prazo de execução do 
contrato; 
(destaque nosso) 

 

Esta impugnação visa, ainda, resguardar a ampliação da competitividade como um dos 
instrumentos para se garantir a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração.  
 
Admitidos todos estes pressupostos para que se considerem adequados o edital e seus 
anexos, passa-se às considerações específicas da Impugnante. 
 
Trata-se a presente de impugnação ao edital de licitação Pregão Eletrônico nº 
006/2021, cujo objeto é a “Prestação de serviços contínuos de apoio administrativo, 
técnico, e operacional, por meio de alocação de mão de obra exclusiva, no âmbito da 
secretaria municipal de saúde de Belo Horizonte, conforme especificações constantes 
do objeto, que integra este edital como Anexo I”.  
 
Contudo, ao proceder à análise do mencionado ato convocatório, a Impugnante 
constatou a existência de uma contradição que necessita, obrigatoriamente, ser trazida 
à baila, visando, acima de tudo, e em estrita observância aos princípios norteadores das 
licitações, resguardar o regular prosseguimento do procedimento licitatório. 

 
Lembre-se que impugnar o edital não significa uma afronta ao órgão licitante, como 
muitos órgãos públicos lamentavelmente entendem, mas, sim, uma forma de interação 
entre a Administração Pública e seus administrados.  
 
A impugnação ao edital é prevista em lei como um direito do licitante de ver esclarecido 
pontos que ficaram obscuros ou ausentes no edital e não como uma forma de crítica 
pessoal aos agentes responsáveis pela licitação ou denúncia de improbidade 
administrativa. 

 
Diante disso, certos da habitual atenção desse Ilustre Pregoeiro e confiantes no habitual 
bom senso desse conceituado órgão em sua decisão, a Impugnante requer sejam 
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analisadas e, posteriormente, alteradas a irregularidades encontradas a fim de que a 
licitação ora em curso possa transcorrer normalmente, sem que sua legalidade possa 
vir a ser futuramente contestada. 

 
3. DA QUESTÃO DE MÉRITO 

    
Louva-se o esforço e a competência da Comissão de Licitação deste renomado Órgão 
da Administração que, sem sombra de dúvidas, mostra enorme competência nas 
respostas aos diversos questionamentos feitos pelas licitantes, mesmo dispondo de 
pouquíssimos dias para responder tão complexa matéria, pois não se trata de simples 
edital para contratação de empresa para prestação de serviços. 

 
Ocorre que uma contradição verificada na formulação do edital de pregão no que diz 
respeito aos custos da contratação, não pode ser sanada mediante simples pedido de 
esclarecimentos, razão pela qual a matéria que será abordada merece, data venia, ser 
impugnada, com vistas a garantir a livre participação da ora Impugnante no certame 
licitatório. 
 
A questão que merece enfrentamento diz respeito ao cumprimento das normas legais 
estabelecidas pelo Poder Executivo, já que, foi constatado que a Planilha de Custos 
apresentada pela licitante, considera a multa do FGTS em 50%, na fórmula do campo 
“Indenizações – rescisões sem justa causa”: =B28*(1+0,1111+0,0833)*0,5 (aba 
Condições Gerais, campo B20), sendo este campo vedada alteração, conforme 
informativo na Planilha: “CÉLULAS PARA PREENCHIMENTO DO CONTRATANTE”, 
senão vejamos a planilha: 
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Neste particular, há que se esclarecer, que a lei 13.932/2019 extinguiu a multa adicional 
de 10% sobre o FGTS, em caso de rescisão do contrato de trabalho, sem justa causa, 
por parte do empregador, ficando, portanto, uma multa de 40%. 
 
Considerando o percentual acima destacado, há divergência entre a legislação vigente 
e na planilha torna-se maior. Considerando que o grupo é estabelecido como fixo no 
edital não podendo ser alterado, solicitamos a retificação do edital. 
 
Nessa linha, é a presente impugnação ao edital de pregão para que esta Administração 
Pública retifique as planilhas de custos de forma a adequar o custo com multa de FGTS 
rescisório, de forma a cumprir a lei 13.932/2019. 
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Consoante acima averbado, acatada a objeção que implique em alteração do conteúdo 
do instrumento convocatório, impõe-se a sua republicação, o que, na hipótese suposta, 
acarretaria a anulação dos atos procedimentais até então levados a efeito.  
 
Assim, o refazimento do edital determina a sua republicação pela mesma forma do texto 
original reabrindo-se o mesmo prazo determinado para a modalidade adotada. 
 
 
4. DO REQUERIMENTO  

 
Pelo exposto, presente as razões de fato e de direito que obrigam e necessária e 
obrigatória correção do Edital, além da obrigatoriedade de sua republicação, REQUER 
a ora Impugnante o seguinte: 

 
Que sejam determinadas as medidas necessárias à correção das disposições 
editalícias ora apontadas que estão em desacordo com a lei 13.932/2019, que extinguiu 
a multa adicional de 10%, sobre o FGTS rescisório, garantindo-se assim, a observância 
da legislação aplicável especificamente ao presente Edital.  
 
Após, requer a republicação do edital para a correção, bem como das verbas de 
natureza salarial e encargos sociais e previdenciários daí decorrentes, nos termos da 
presente fundamentação, alterando-se as planilhas de custos, exclusivamente no ponto 
ora abordado.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por fim, em não sendo procedidas as alterações e a republicação do edital ora 
requeridas, indeferindo-se a Administração Pública a presente IMPUGNAÇÃO na sua 
totalidade, que sejam fornecidas cópias dos atos decisórios, devidamente motivados, 
para que se busque no judiciário a pretensão requerida.     
 
 



 

 

Rua das Bandeiras, 45-A - Indaiá– Belo Horizonte – MG – CEP: 30.270-090 
Telefax: 31 2111-0537 – com@grupotriunfomg.com.br 

 

10 

 
 
 
 

                   Nestes Termos, pede e espera deferimento. 
 

 
                                    
 
 

Belo Horizonte, 05 de Abril de 2021. 
 
 
 
 
 
 

 
                          

 






